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Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que visa 

facilitar o intercâmbio transfronteiras de informações relativas a infrações de 

trânsito relacionadas com a segurança rodoviária 
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

que visa facilitar o intercâmbio transfronteiras de informações relativas a 

infrações de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária [COM(2014)476]. 

 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Economia e Obras Públicas, 

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que 

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

1 – A presente iniciativa diz respeito à Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que visa facilitar o intercâmbio transfronteiras de 

informações relativas a infrações de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária. 

 

2 – É referido na presente iniciativa que a melhoria da segurança rodoviária é um 

objetivo fulcral da política de transportes da União.  

A União põe em prática uma política de promoção da segurança rodoviária com o 

objetivo de reduzir o número de mortos e feridos e os danos materiais.  

Um elemento importante dessa política é a execução coerente das sanções relativas a 

infrações às regras de trânsito rodoviário cometidas na União que comprometam de 

forma considerável a segurança rodoviária. 
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3 - No entanto, devido à falta de procedimentos adequados e não obstante as 

possibilidades existentes ao abrigo da Decisão 2008/615/JAI do Conselho1 e da 

Decisão 2008/616/JAI do Conselho2 (as «Decisões Prüm»), verifica-se frequentemente 

que as sanções de natureza pecuniária relativas a determinadas infrações rodoviárias 

não são executadas quando são cometidas por um veículo matriculado num Estado-

Membro que não aquele em que a infração foi cometida.  

A presente iniciativa visa, assim, garantir que a eficácia da investigação das infrações 

de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária seja assegurada, mesmo nesses 

casos. 

 

4 – Importa, neste contexto, referir que em março de 2008, a Comissão adotou uma 

proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que facilita a imposição 

transfronteiras da legislação no domínio da segurança rodoviária, com base no artigo 

do Tratado relativo aos transportes (artigo 71.º, n.º 1, do Tratado CE, agora artigo 91.º 

do TFUE).  

 

5 - O principal objetivo dessa Diretiva era acabar com o anonimato dos condutores não 

residentes e garantir que as suas infrações rodoviárias não ficassem impunes.  

Para isso, a Diretiva consagrou a possibilidade de os Estados-Membros acederem 

mutuamente aos respetivos dados de registo de veículos, através de uma rede de 

intercâmbio eletrónico de dados.  

 

6 - Os Estados-Membros podem, pois, identificar os condutores que cometem 

infrações rodoviárias no estrangeiro, garantindo assim igualdade de tratamento para 

os condutores não residentes e residentes.  

Uma vez conhecidos o nome e o endereço do proprietário do veículo, pode ser 

enviada uma carta ao presumível infrator, com base num modelo estabelecido pela 

Diretiva.  

                                                           
1 Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de junho de 2008, relativa ao aprofundamento da cooperação 

transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e a criminalidade transfronteiras (JO 

L 210 de 6.8.2008, p. 1). 
2 Decisão 2008/616/JAI do Conselho, de 23 de junho de 2008, referente à execução da Decisão 

2008/615/JAI, relativa ao aprofundamento da cooperação transfronteiras, em particular no domínio da 

luta contra o terrorismo e da criminalidade transfronteiras (JO L 210 de 6.8.2008, p. 12). 
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O Estado-Membro onde a infração rodoviária foi cometida mantém o direito de decidir 

do seguimento a dar ao processo. 

 

7 – Deste modo, é mencionado que a Diretiva 2011/82/UE foi adotada em 25 de 

outubro de 2011.  

O Parlamento Europeu e o Conselho escolheram para base legal o artigo 87.º, n.º 2, 

do TFUE, relativo à cooperação policial.  

Importa, neste contexto, sublinhar que vinte e cinco Estados-Membros deviam ter 

transposto a diretiva para o direito nacional até 7 de novembro de 2013.  

A Dinamarca, o Reino Unido e a Irlanda optaram, em conformidade com os protocolos 

nºs 21 e 22 anexos aos Tratados, por não adotar nem aplicar a diretiva. 

 

8 – Por conseguinte é referido que a Comissão aprovou totalmente o conteúdo da 

diretiva adotada, mas decidiu contestar a sua base legal perante o Tribunal de Justiça 

da União Europeia.  

No seu Acórdão de 6 de maio de 2014 relativo ao processo C-43/12, Comissão contra 

Parlamento Europeu e Conselho, o Tribunal de Justiça anulou a Diretiva 2011/82/UE, 

mas manteve os seus efeitos até à entrada em vigor de uma nova diretiva baseada no 

artigo do Tratado relativo aos transportes, num período de tempo razoável, que não 

pode exceder doze meses a contar da data da prolação do acórdão. 

 

9 – Assim, para dar cumprimento ao referido Acórdão, a Comissão preparou a 

presente iniciativa, isto é, a proposta de uma nova diretiva baseada na base legal 

correta (artigo 91.º do TFUE). 

 

10 – É, também, mencionado que, tal como no caso da diretiva anulada, a presente 

proposta está conforme com as políticas da UE em matéria de proteção de dados.  

Além disso, complementa a Decisão-Quadro 2005/214/JAI do Conselho relativa à 

aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias.  

A decisão estabelece um mecanismo para o reconhecimento e execução 

transfronteiras de decisões transitadas em julgado relativas a sanções pecuniárias, 

nomeadamente para infrações rodoviárias. 
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11 – Importa, igualmente, referir que o texto da proposta é quase idêntico ao da 

diretiva anulada. Apenas foram introduzidas pequenas alterações consideradas 

estritamente necessárias para dar cumprimento ao acórdão do Tribunal de Justiça. 

Assim, a base legal foi alterada, os considerandos que se referem às disposições 

especiais aplicáveis ao Reino Unido, à Irlanda e à Dinamarca foram suprimidas, bem 

como a declaração da Comissão sobre a base legal, que deixou de ser relevante.  

 

12 – Tal como acima referido o Reino Unido, a Irlanda e a Dinamarca tinham a 

possibilidade, em conformidade com os protocolos nºs 21 e 22 anexos aos Tratados, 

de não participarem na adoção da referida diretiva e de não ficarem a ela vinculados 

nem sujeitos à sua aplicação.  

No entanto, como a presente proposta se baseia no artigo 91.º, n.º 1, alínea c), do 

TFUE, esses protocolos não se aplicam.  

 

13 – Assim, a presente proposta baseia-se no artigo 91.º, n.º 1, alínea c), do TFUE, 

pelo que, as disposições gerais sobre proteção de dados previstas na Diretiva 

95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à 

proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 

e à livre circulação desses dados
3
, devem aplicar-se. 

Deve ser prestada particular atenção à necessidade do respeito nesta matéria pela 

legislação europeia relativa à proteção de dados, como se afirma na exposição de 

motivos da proposta de Diretiva. 

14 – Por último, indicar que a presente iniciativa é relevante para efeitos do Espaço 

Económico Europeu e, por conseguinte, deve ser-lhe extensível. 

 

Atentas as disposições da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questões: 

 

a) Da Base Jurídica 

A base legal para a adoção de medidas a nível da UE no domínio da segurança 

rodoviária é o artigo 91.º, n.º 1, alínea c), do TFUE. 

 

b) Do Princípio da Subsidiariedade 

                                                           
3
 JO L 281 de 23.11.1995, p. 31. 
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Atendendo a que o objetivo da presente iniciativa, a saber, garantir um elevado nível 

de proteção de todos os utilizadores da rede rodoviária na União, facilitando o 

intercâmbio transfronteiras de informações sobre infrações de trânsito relacionadas 

com a segurança rodoviária sempre que estas sejam cometidas com um veículo 

matriculado num Estado-Membro distinto daquele em que a infração foi cometida, não 

pode ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros e pode, pois, devido à 

dimensão e aos efeitos da ação, ser mais bem alcançado ao nível da União, esta pode 

tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no 

artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 

É, assim, cumprido e respeitado o princípio da subsidiariedade. 

 

PARTE III - PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa não viola o princípio da subsidiariedade, na medida em 

que o objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação 

da União. 

2. Deve ser prestada particular atenção à necessidade do respeito nesta matéria 

pela legislação europeia relativa à proteção de dados, como se afirma na 

exposição de motivos da proposta de Diretiva. 

3. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

Palácio de S. Bento, 15 de outubro de 2014 

 

O Deputado Autor do Parecer 

 

O Presidente da Comissão 

 

(Francisco Freitas Gomes) 

 

(Paulo Mota Pinto) 
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PARTE IV – ANEXO 

Relatório da Comissão de Comissão de Economia e Obras Públicas.  
















